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CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2024 

CONTRATO Nº 06/2024 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 06/2024 DE 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

A LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA A 

REALIZAÇÃO DO II CONGRESSO 

PARAENSE DE CIÊNCIAS 

FARMACÊUTICAS DO CRF-PA NO 

PERÍODO DE 04 A 09 DE JUNHO DE 

2024 COM ESTIMATIVA PARA 2.000 

PESSOAS, QUE FAZEM ENTRE SI O 

CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ E 

A EMPRESA HOTEL SAGRES LTDA. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ, com  sede na Avenida 

Almirante Barroso, nº 788, Bairro Marco, Belém-Pará inscrito no CNPJ sob o nº 04.924.619.0001-

43, neste ato representada pela Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pará, 

farmacêutica CAROLINA HEITMANN MARES AZEVÊDO RIBEIRO, portadora da Carteira de 

Identidade nº 3032667, expedida pela (o) SSP-PA, e CPF nº 607.832.732-15, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa HOTEL SAGRES LTDA  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

26.774.413/0001-17, sediado(a) na Av. Governador José Malcher, 2927 – São Brás – Belém/PA – CEP: 

66090-100 - Tel.: (91) 4005-0005, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo 

seu diretor AFFONSO FREIRE CARRASCO, CPF 318.953.792-53, tendo em vista às disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade 

de Licitação 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa para a locação de espaço para a 

realização do II Congresso Paraense de Ciências Farmacêuticas do CRF-PA no período de 04 a 09 

de junho de 2024 com estimativa para 2.000 pessoas”, nas condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O período de locação dos espaços será de 04/06/2024 a 09/06/2024, período este que será 

necessário para logística e realização do evento. 
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1.3. Objeto da contratação: 

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se à Inexigibilidade de Licitação nº 01/2024 e seus anexos, 

identificado no preâmbulo acima, à Autorização, e à Proposta de Preços, independentemente de 

transcrição: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de sua assinatura até o dia 09/06/2024, 

podendo ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
N.º 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Salão Atlântico (311m2). 

1 5 R$ 6.600,00 R$ 33.000,00 

2 
Salão Atlântico Sul (511m2). 1 6 R$ 8.800,00 R$ 52.800,00 

3 
Salão Trombetas (205m2).  1 5 R$ 3.850,00 R$ 19.250,00 

4 
Salão Amazonas (171m2)  1 5 R$ 3.850,00 R$ 19.250,00 

5 
Salão Araguaia (77m2)  1 5 R$ 1.650,00 R$ 8.250,00 

6 
Salão Tocantins (73m2)  1 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 

7 
Salão Tapajós (68m2)  1 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 

8 
Salão Mediterrâneo (124m2)  1 5 R$ 2.200,00 R$ 11.000,00 

9 
Salão Xingu (51m2)  1 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 

10 
Salão Solimões (66m2)  1 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 

11 
Salão Guamá (40m2)  1 5 R$ 850,00 R$ 4.250,00 

12 
Salão Pará (30m2) 01 05 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 

13 
Sala de apoio 01 005 R$ 400,00 R$ 2.000,00 

14 
Garrafa de café e água mineral em 

galão de 20l 

Conforme 

consumo 5 Cortesia Cortesia 

Valor Total R$ 177.300,00 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos na Proposta de Preços. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.1.1.É vedada a subcontratação dos espaços (salões) descritos na cláusula primeira deste 

contrato. 

4.1.2. Poderão ser subcontratados os equipamentos audiovisuais e operadores descritos na 

cláusula primeira deste contrato. 

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 177.300,00(Cento e setenta e sete Mil e trezentos 

Reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO E PRAZO 

5.2.1. O pagamento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela contratada, conforme Proposta de Preços que faz parte deste instrumento 

e apresentação da Nota Fiscal. 

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. PAGAMENTO ANTECIPADO  

5.3.1. O pagamento integral do valor total contratado, no montante de R$ 177.300,00 (cento e 

setenta e sete mil e trezentos reais), será efetuado até 10 (dez) dias antes da realização do 

evento. O pagamento antecipado é condição indispensável para a contratação do serviço.  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e Proposta de Preço. 

5.4.2. O envio da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer por e-mail para o endereço eletrônico 

licitação@crfpa.org.br. 

5.4.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.6.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

5.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   
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5.4.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Proposta 

de Preços; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

7.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

7.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

7.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência;  

7.4.  Se responsabilizar por toda a conduta de seus Agentes durante a execução dos Serviços; 

7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

7.8. Entregar ao coordenador técnico do CONTRATANTE no final de todos os dias de evento, 

prontuário relativo aos atendimentos que forem efetuados durante os dias, devidamente assinado pelos 

profissionais que atuaram no atendimento de urgência e/emergência. 
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7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

7.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta;  

7.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

7.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  
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8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

10.2. Em caso de descumprimento de qualquer cláusula e condição do presente contrato principalmente 

o não pagamento até a data 20/05/2024, cabe ao contratante o pagamento de multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total deste contrato, sem prejuízo do direito de reclamar perdas e danos, 

observando-se as formalidades legais 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1.por ato unilateral e escrito da Administração, com base no inciso I do 

art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na lei e no 

Termo de Referência; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.1.3. determinada por decisão arbitral, conforme o inciso III do art. 138 da 

Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à     

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no § 2º do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária  

própria, prevista no orçamento da CRF/PA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

        6.2.2.1.1.01.04.04.005.017- Exposições, Congressos, Conferências e Eventos Similares 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Belém – PA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contratantes.  

 

Belém/PA, 07 de maio de 2024 

 

_______________________________ 

Carolina Heitmann Mares Azevêdo Ribeiro 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do 

Pará 

 

 

____________________________________ 

Affonso Freire Carrasco 

Hotel Sagres LTDA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_______________________________ 

 

 

 

 

____________________________________ 

 

 

 

 


